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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI Nº  77 / 2006

Dispõe sobre a exigência na Administração Pública, direta, indireta, autárquica e fundacional do Município de Bebedouro, da inscrição do órgão em que os veículos pertencentes à municipalidade estão alocados.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, constitucionais e regimentais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei Complementar, de autoria do Vereador Fábio Campanelli.

Art. 1º Todos os veículos da Administração Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional do Município de Bebedouro deverão conter a inscrição do órgão em que se encontram alocados, independentemente de quem estejam servindo. 

Art. 2º As despesas decorrentes com a presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de setembro de 2006.
Fábio Campanelli
 VEREADOR – PFL 
     

Plei02-06

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei visa dar transparência ao uso dos veículos pertencentes à municipalidade, pois não raramente nos deparamos com a utilização “indevida” desses bens públicos ou, então, somos questionados sobre este tipo de procedimentos pelos cidadãos. Fato que frustra o bom servidor no cumprimento, tanto do seu dever de fiscalizar e zelar pela coisa pública como o de primar pela sua imagem de funcionário público, e também o cidadão que, por direito, exerce sua cidadania ao cobrar tais responsabilidades.

O uso indevido de veículos públicos já é imoral, mas se agrava na medida em que ocorre o encarecimento relacionado à sua manutenção, justificando a insatisfação demonstrada pelos cidadãos, pois são eles que, através do pagamento dos impostos, arcam com os custos inerentes ao viciado procedimento.

A matéria versada no Projeto de Lei em questão encontra-se dentro do campo de competência legislativa da Câmara Municipal, uma vez que o artigo 11, VII, da Lei Orgânica Municipal dispõe que compete ao município a administração, uso e alienação de seus bens, atendido sempre o interesse público e, também, o artigo 17, I, da mesma Lei, que disciplina competir à Câmara Municipal legislar sobre assuntos de interesse local.

Nesse aspecto, portanto, não há que se negar que os efeitos deste Projeto de Lei refletirão no âmbito do Município, contribuindo para que ocorra maior controle no uso de veículos, coibindo, inclusive, o uso indevido por parte do funcionário ou servidor responsável por ele.

Logo, peço o apoio dos nobres colegas na aprovação do mesmo.  

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de setembro de 2006.

Fábio Campanelli
VEREADOR – PFL 
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